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Fórum Popular do Orçamento anuncia a reformulação de suas atividades
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Viana e Pedro Silva Barros e entrevista com Vito Giannotti versam sobre a quali-
dade do jornalismo econômico e a estrutura do setor de mídia.
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Editorial

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo Passa-
rinho, de segunda à sexta-feira, das 8h às 10h, na Rádio Bandeirantes, AM, do Rio, 
1360 khz ou na internet: www.programafaixalivre.org.br
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Jornalismo econômico e mídia
n Um dos economistas do Conselho Editorial do JE conversava sobre Econo-
mia em um restaurante carioca, quando foi interrompido pelo garçom. Testa 
franzida, bandeja na mão, o “informado” garçom contribuiu para a discussão 
repetindo o que ouvira nos telejornais: o governo deveria, sim, aumentar os 
juros para conter a inflação galopante. A narrativa reforçou uma antiga inten-
ção do Conselho Editorial de dedicar uma edição do JE à discussão do jor-
nalismo econômico e, de forma mais ampla, da mídia no Brasil e no mundo.

Na abertura do bloco temático, um ácido artigo de Paulo Henrique 
Amorim desnuda a baixa qualidade do jornalismo de economia pratica-
do no Brasil pela grande imprensa, numa visão de quem já foi comenta-
rista de economia da TV Globo e outros veículos.

Vito Giannotti, um especialista em comunicação alternativa com mais 
de 25 livros publicados, é o entrevistado da edição. Ele afirma que o jorna-
lismo econômico cumpre um papel na criação do pensamento único ne-
oliberal e que a mídia no Brasil é extremamente concentrada nas mãos de 
poucas famílias pertencentes à classe dominante.

Na sequência, artigo de Andre Modenesi, professor do IE/UFRJ, apon-
ta que a relação entre os juros e a inflação, apresentada pelos meios de co-
municação como uma lei incontestável da Economia, se dá por intermé-
dio de uma longa cadeia de eventos que a torna muito precária.

No artigo seguinte, a economista Gisa Rodrigues faz um ensaio so-
bre a mídia dominante, no qual afirma que não há liberdade de imprensa, 
uma vez que tudo o que é veiculado passa pelo crivo de editores, subordi-
nados aos desígnios dos patrocinadores.

O artigo de Nilton Viana, editor-chefe do jornal Brasil de Fato, faz 
uma análise do setor de mídia no Brasil e detalha um projeto de lei de ini-
ciativa popular que determina o fim da propriedade cruzada dos meios de 
comunicação – assim como em todos os principais países democráticos, 
inclusive os EUA – e das outorgas para políticos e igrejas.

Fechando o bloco temático, o economista Pedro Silva Barros, titular da 
Missão na Venezuela do Ipea, faz um histórico do setor de mídia no país. Ao 
contrário do trombeteado pela mídia brasileira, o autor aponta que há ampla 
liberdade de imprensa no país e que o governo venezuelano promoveu, dentro 
da legalidade, um processo de desconcentração dos meios de comunicação.

O artigo do Fórum Popular do Orçamento faz uma reflexão sobre o 
declínio das articulações de defesa de direitos e anuncia a reformulação 
do órgão. Este é o último artigo do FPO neste formato mensal, mas o Fó-
rum continuará a publicar textos ocasionais no JE. O Corecon-RJ e o Sin-
decon-RJ agradecem a colaboração da equipe do FPO, sobretudo do eco-
nomista Luiz Mario Behnken.
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Jornalismo econômico e mídia

n Paulo Henrique Amorim*

Atribui-se a Delfim Netto 
a mortífera frase “jorna-
lismo de economia não 

é um nem outro”. 
Claro que ele nega, peremp-

toriamente, a autoria. Ainda as-
sim, tome-se o aforismo como 
ponto de partida.

“Jornalismo” muitas vezes 
não é. Porque é mais opinião do 
que informação. E o bom jorna-
lismo não mistura Igreja e Es-
tado – não mistura opinião e 
informação. Porque fica combi-
nado assim: quem tem opinião 
é o dono. Quem paga as contas.

Se o repórter enfia opinião 
na informação, é porque exer-
ce a atividade de contrabandis-
ta: camufla a opinião do patrão 
– ou a sua, que só pode ser a 
mesma do patrão, por definição 
– no seio da informação. Logo, 
trata-se de um embuste.

Também não é jornalismo, 
porque o chamado “jornalismo 
de economia” não é escrito pa-
ra informar o leitor, espectador 
ou ouvinte. Mas para infor-
mar os economistas dos ban-
cos, que já sabem tudo o que 
o jornalista quer lhe dizer. Es-
sa estranha mutação se dá por 
dois motivos. Porque o jorna-
lista de economia adoraria ser 
economista de banco. E porque 
o jornalista de economia não 
tem a menor ideia do que in-
teressa ao leitor. A ignorância é 
colossal. E, mesmo se soubesse, 
trocava o serviço ao leitor pelo 
serviço ao banqueiro.

Existe outra aberração, 
aqui: jornalistas de economia 
pensam que são economistas. 
E assim se consideram, ao tra-
balhar.  Como se de um “eco-
nomista” se exigisse mais do 

Jornalismo de Economia - ralo e falso
que de um dentista. Esse me-
nosprezo pelo leitor, especta-
dor ou ouvinte se dá por uma 
deformação genética.

Os jornalistas de econo-
mia, como, de resto, jornalistas 
em geral, nasceram do mesmo 
ventre: as faculdades de jorna-
lismo. Faculdades de jornalis-
mo, na grande maioria, são ara-
pucas que não ensinam. Como 
é obrigatório ter diploma pa-
ra ser jornalista – uma aberra-
ção corporativista! – as faculda-
des de jornalismo são os gigolôs 
do diploma. Eu finjo que te en-
sino, você me paga e eu te arru-
mo um diploma.

Na verdade, tudo de que al-
guém precisa para ser jornalista 
não exige mais do que três me-
ses num laboratório do Senai. 
O resto, o resto é ler Machado 
de Assis. E aqui se chega a ou-
tro ponto capital: a Língua Por-
tuguesa, aquela de Machado e 
Vieira. Os jornalistas de econo-
mia são transgressores contu-
mazes. Não sabem escrever.

Tudo isso se deve a uma das 
excrescências do regime militar. 
Como os militares embargaram 
o noticiário político, e se legiti-
mavam com os feitos na Econo-
mia, a imprensa ampliou o noti-
ciário da Economia e encolheu 
o da Política.

Depois, veio a hiper-infla-
ção. Outro motivo para en-
gordar a Economia. O notici-
ário da televisão servia menos 
ao espectador do que ao Go-
verno: manter, por exemplo, 
o congelamento de preços do 
Plano Cruzado. A Globo de-
sempenhou papel central nis-
so. E se esborrachou com o 
descongelamento. A certa al-
tura, o Jornal da Globo, de 24 
minutos de produção, tinha 

três – TRÊS ! – colunistas de 
Economia. Este locutor que 
vos fala, o Joelmir Betting e a 
Lilian Witte Fibe, precursora 
da Miriam Leitão.

Sobre a segunda parte do 
aforismo delfiniano: Economia. 
Não escrevem sobre Economia. 
Porque dela não entendem pa-
tavina. Divulgam press-releases. 
Praticam o jornalismo do “disse 
que”: fulano disse isso, beltrano 
aquilo... E reproduzem o Ban-
co Central, ou o que ouvem dos 
economistas dos bancos, que, 
por sua vez e, por definição, di-
zem o que o Banco Central diz.

Isso, quando falam entre as-
pas. Porque quando falam em 
off, os economistas dos bancos 
dizem o que querem que acon-
teça e manipulam os obsequio-
sos jornalistas de economia pa-
ra reproduzir seus pleitos – e de 
seus bancos.

É o que acontece, por exem-
plo, com a Selic. Os jornalistas 
de economia, como os bancos 
e seus economistas, querem ju-
ros. Juros! Como a “ciência” da 
Economia se tornou a “ciência” 
dos credores, assim é com o jor-
nalismo de economia: joga no 
time dos que têm a receber. E o 
devedor – leitor, espectador, ou-
vinte – que se lixe.

Outro aspecto a conspurcar 
a pseudociência da Economia 
é o caráter partidário do jor-
nalismo de economia. O jorna-
lismo de economia é a favor do 
mais forte – sempre. Do patrão, 
do credor, da Casa Grande, da 
Metrópole.

E, aí, se dá um fenômeno in-
teressante. A grande maioria 
dos jornalistas de economia só 
atravessou o Equador para ir à 
Disney. Mas pensa que capta os 
sentimentos mais profundos da 

Metrópole, geralmente instala-
da na City ou em Wall Street. 
Provavelmente lá nunca estive-
ram. Se estiveram, não enten-
deram a língua que ali se fala. 
Mas, aqui, na versão luso-tropi-
cal, procuram reproduzir o que 
imaginam ser o pensamento 
metropolitano. Como aqueles 
argentinos que usavam guarda-
-chuva quando liam no Times 
de Londres que a previsão era 
de chuva fina e fria.

De resto, o jornalismo de 
economia brasileiro não pas-
sa dos cabedais do repórter do 
Wall Street Journal que me-
receu um discreto elogio de 
Paul Volcker, quando saiu do 
Banco Central: “você, meu fi-
lho, era o único jornalista que 
eu me dava o trabalho de ler”. 
Atônito, respondeu o jovem: 
“mas Mr. Volcker, tudo o que 
eu fazia era reproduzir o que o 
senhor dizia”.

O jornalismo de economia 
é tão ralo quanto o jornalismo 
brasileiro. E tão falso quanto a 
elite de que pretende fazer parte.

Em tempo: o autor das mal 
traçadas linhas ganhou a vida, 
por muito tempo, como jorna-
lista de economia.

* Foi jornalista de economia.
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Entrevista: Vito Giannotti

P: Nos últimos 20 anos, as 
fontes e a circulação de infor-
mação aumentaram de for-
ma exponencial. Isso significa 
que as pessoas estão hoje mais 
bem informadas?
R: Não é assim automático. As 
pessoas podem se informar 
mais, podem ter muito mais 
canais de informação e forma-
ção da sua opinião, mas isso 
não é tão simples. É necessário 
desenvolver uma cultura da 
leitura nas suas mais variadas 
formas, do livro ao Facebook. 

P: Os grandes grupos de mí-
dia no Brasil são controlados 
por algumas poucas famílias. 
Quais são as consequências 
desta concentração para a so-
ciedade brasileira?
R: Essa é a questão central. A 
mídia no Brasil é extremamente 
concentrada nas mãos de pou-
cas famílias e hoje, podemos di-
zer, de grandes grupos econô-
micos. Estes grupos têm uma 
coisa central em comum: per-
tencem à mesma classe econô-
mica. Ou seja, têm os mesmos 
interesses de classe a defender. 
De qual classe? Ora, da classe 

“A questão da neutralidade é piada.  
Não existe jornalismo neutro. Jornal tem 

dono, dono tem classe e interesse de classe.”
Nascido na itália, Vito Giannotti trabalhou como metalúrgico em são Pau-
lo durante 25 anos. militante marxista e autodidata, tornou-se um espe-
cialista em comunicação dos trabalhadores e história da classe trabalha-
dora. Participa do Núcleo Piratininga de Comunicação, no rio, e dá curso 
de comunicação, hegemonia e história dos trabalhadores. É autor de mais 
de 25 livros, como Muralhas da Linguagem (2004).

que domina, que dirige o pa-
ís há cinco séculos. E as clas-
ses populares, os trabalhadores, 
que são a imensa maioria, quase 
não têm meios de comunicação. 
Porque, para ter sua mídia, tem 
que ter muito dinheiro. E este 
está nas mãos da outra classe.

P: A Globo detém cerca de 
dois terços de toda a receita 
publicitária da TV aberta, o 
grande filão de mídia no Bra-
sil. Como você comenta a tra-
jetória deste grupo? Quais são 
as consequências para a so-
ciedade desse gigantismo?
R: O problema não é só a Glo-
bo. São todos os grupos eco-
nômicos dominantes. Todos 
eles vivem de verbas publici-
tárias públicas. Isto é, do go-
verno, do Estado. O proble-
ma é deixar que isso continue, 
achar isso normal. Nisso tudo, 
o gigantismo da Globo é um 
problema adicional para a plu-
ralidade de visões, para uma 
democracia informacional. 
É preciso garantir incentivo 
e apoio financeiro, sem nada 
a ver com tutela, apadrinha-
mentos ou interferência, para 

novos meios “de opinião”, dife-
rentes, diversos, plurais. 

 P: Você acha possível que o 
Brasil caminhe para a demo-
cratização da mídia?
R: Sem uma mudança radi-
cal nas nossas leis sobre qual-
quer mídia, nos nossos hábitos 
e na nossa cultura escravagis-
ta não haverá democratização 
alguma. Só enfeites, disfarces 
e perfumarias. Defendo uma 
amplíssima discussão sobre a 
mídia que seja incentivada pe-
lo governo, via inserções maci-
ças na TV, rádio e toda mídia 
impressa. Precisamos desper-
tar milhões e milhões para esta 
discussão. E aí pensar em mu-
dar o cenário que só mudará 
com mobilizações de milhões 
para este fim. A mudança não 
virá do Congresso ou mesmo 
do governo. Só depois de mi-
lhões nas ruas, quem sabe.

P: Que experiências interna-
cionais podem servir de parâ-
metro para o Brasil?
R: Experiências e modelos te-
mos que inventar. O Brasil po-
de criar seu modelo. A questão 

da neutralidade é piada. Não 
existe jornalismo neutro. Jor-
nal tem dono, dono tem classe 
e interesse de classe, então...? É 
legítimo um veículo ter sua li-
nha política. Mas que seja de-
clarada, que se diga claramen-
te. Isso não acontece no Brasil. 
É a hipocrisia da Veja, panfleto 
da extrema-direita brasileira, 
se declarar neutra. Exemplos 
no mundo de passos rumo 
à democratização da mídia? 
Sim, um: a Lei dos Meios da 
Argentina e do Uruguai. Mais 
isso para nós é sonho. Só com 
milhões nas ruas.

P: Como se dá o controle da 
informação apresentada aos 
brasileiros? A definição da li-
nha editorial sobre cada ques-
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tão cabe diretamente ao pro-
prietário do grupo de mídia? 
Ou ele delega a jornalistas-
-editores de confiança? O pa-
trocinador interfere dire-
tamente na linha editorial? 
Qual é papel dos think tanks, 
como o Instituto Millennium?
R: A mídia impressa tem do-
no. É ele quem decide a linha 
editorial e coloca nos postos 
chaves pessoas de sua absoluta 
confiança. Normal. Qual a li-
nha? A que classe o dono per-
tence? Certamente não é a dos 
trabalhadores. Então é a dos 
donos do capital, do poder e 
da mídia. O Instituto Millen-
nium é hoje o comitê central 
da direita, da reação, do con-
servadorismo. E ele cumpre 
otimamente seu papel. Cadê 
outro Instituto? Cadê nosso 
Instituto Biênio, ou Triênio? 

P: No caso do jornalismo eco-
nômico, teses da doutrina ne-
oliberal são apresentadas aos 
leitores e espectadores como 
dogmas consagrados da Eco-
nomia. Qual é a influência do 
sistema financeiro e grandes 
grupos econômicos nesta linha 
editorial? É justo afirmar que 
só os jornalistas que comun-
gam desta linha têm colunas, 
programas e espaço na mídia?
R: Pra começo de conversa o 
jornalismo econômico é uma 
parte do todo. Ele tem um pa-
pel centralíssimo na criação do 
pensamento único neoliberal. 
Mas ao seu lado há mil outros 
tipos de jornalismo, o políti-
co, o comportamental, o cultu-
ral, e de entretenimento. Cada 
um cumpre seu papel para o tal 

pensamento único. Para criar, 
divulgar, ampliar e perpetuar 
uma visão de mundo. Qual vi-
são? A da classe dominante. A 
do capital, hoje neoliberal.

P: O “economês” e a falta de 
conhecimentos básicos sobre 
Economia facilitam a mani-
pulação da informação no 
jornalismo econômico? 
R: Sim claramente. Se você es-
creve e o leitor não entende, en-
tão para que serve teu maravi-
lhoso texto? O economês é um 
grande problema para quem 
não é versado em economia. 
É uma barreira a ser removi-
da. Mas o problema é muito 
maior. Há muitas Muralhas da 
Linguagem. Eu já escrevi vá-
rios livros sobre esta tragédia 
que é a linguagem: economês, 
juridiquês, intelectualês, infor-
matiquês, politiquês e a sínte-
se disso tudo que é o sindicalês. 
Essas pragas são uma desgra-
ça. É como escrever em chinês 
ou árabe e distribuir teu jornal 
na estação da Central do Brasil. 
É preciso derrubar todas estas 
muralhas para conquistar cora-
ções e mentes.

P: O cidadão brasileiro acre-
dita no que lê nos jornais e re-
vistas e assiste na televisão? 
Qual é o real poder de influ-
ência dos grupos de mídia? 
Este poder vem decaindo nas 
últimas décadas?
R: O poder da mídia está ca-
da dia mais presente na nos-
sa sociedade. Dez anos atrás, o 
mundo todo, ou quase, acredi-
tou na balela que o Iraque com 
Saddam Hussein tinha armas 

de destruição em massa. E ca-
dê estas armas? Nunca nin-
guém viu. E quem montou a 
farsa? Quem a divulgou?

Pergunte sobre os valores 
da novela Salve Jorge e vai sa-
ber. Quem mandou umas tu-
ristas brasileiras andar de balão 
para morrer na tal Capadócia? 
A novela também exaltou e de-
fendeu toda forma de repressão 
do Estado. Em Salve Jorge, os 
representantes do Exército e da 
polícia são os protagonistas, os 
heróis, os que garantem o bem 
na sociedade. 

P: Como você analisa a polí-
tica dos governos Lula-Dilma 
em relação à democratização 
dos meios de comunicação? 
Houve uma opção por não 
confrontar os grandes grupos 
de mídia? Houve avanços?
R: Sim, ao final do governo 
Lula foi feita uma tal Confe-
rência Nacional de Comuni-
cação. Um avançozinho, sim. 
Mas e daí? O que mudou de lá 
pra cá? Também foi um avan-
ço a política de criação dos 
Pontos de Mídia Livre. Sim, 
mas cadê hoje? Havia um cer-
to incentivo à mídia regional. 
Mas isso já se foi. O que con-
tinua é o fechamento de cen-
tenas de rádios comunitárias 
e nenhum avanço na redistri-
buição de canais de TV e rá-
dio (salve uns casos especialís-
simos). O professor Dênis de 
Moraes, da UFF, repete em to-
da aula e palestra: “No campo 
da democratização das comu-
nicações, o Brasil está na van-
guarda do atraso na América 
Latina”. Tristeza.

P: Qual é a sua visão sobre o 
trabalho feito por Julian As-
sange e o papel do Wikileaks? 
Assange é um mártir da liber-
dade de expressão?
R: Simples: Quem quer Assan-
ge calado? Na prisão ou prefe-
rivelmente com a boca cheia 
de formigas? Os EUA, a Ingla-
terra e toda a Europa? Então o 
que ele faz serve à humanidade. 
Precisaríamos de cem mil As-
sange. Precisaríamos que o que 
ele descobre pudesse passar no 
Jornal Nacional, no Fantástico 
e nas novelas. Mas isso só da-
qui a 100 anos. 

P: O discurso midiático uti-
liza termos com teor positivo 
para escamotear o significa-
do de certos conceitos eco-
nômicos. Por exemplo, “su-
perávit primário”, a redução 
do orçamento para a saúde, 
educação e infraestrutura, é 
expresso por uma bela pala-
vra, “superávit”. Quem cria 
estes termos?
R: Esses termos são úteis, cla-
ros, necessários, para um eco-
nomista. Legítimos. O pro-
blema é usar isso num artigo 
ou fala que se pretende ser 
para o povo, para o trabalha-
dor com o nível de escolari-
dade médio do nosso país. 
Para os normais, há proble-
mas. Quem são “os normais”? 
São os que não são economis-
tas, nem doutores, nem enge-
nheiros. Quantos economis-
tas há no Brasil? Para eles, 
dá-lhe superávit, âncora cam-
bial, capital volátil etc. Pra aos 
outros, “os normais”? A dica é 
traduzir tudo sempre.
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A teoria convencional 
prevê a existência de 
uma robusta relação in-

versa entre a taxa de juros e a ta-
xa de variação do nível geral de 
preços, ou a inflação. Na práti-
ca, a relação entre os juros e a 
inflação se dá por intermédio 
de uma longa cadeia de eventos 
que a torna incerta e variável no 
tempo – e, portanto, muito pre-
cária ou pouco robusta. A com-
preensão dessa complexa rela-
ção pressupõe o conhecimento 
da chamada estrutura operacio-
nal da política monetária (PM).

A estrutura operacional se 
baseia nos instrumentos de PM 
à disposição do Banco Central 
do Brasil (BCB) e nos seus obje-
tivos ou metas. São três os prin-
cipais instrumentos de PM: ope-
rações de mercado aberto; taxa 
de redesconto2; e depósitos com-
pulsórios3. Complementarmen-
te, o BCB recentemente tem 
usado medidas de controle de 

selic e inflação: uma relação precária1

crédito, ou macroprudenciais. 
As operações de mercado aberto 
são consideradas o instrumento 
mais relevante para a condução 
da PM – e os demais são tidos 
como auxiliares. É por meio da 
mesa de operações do Departa-
mento de Mercado Aberto (DE-
MAB) que o BCB realiza o cha-
mado gerenciamento diário de 
liquidez: ao comprar (vender) 
títulos públicos de posse dos 
bancos ele cria (destrói) reser-
vas bancárias.4 Assim, o BCB 
age como monopolista no mer-
cado monetário ampliando ou 
contraindo a base monetária 
(ou a liquidez da economia).5

As metas de PM são divididas 
em três grupos. As metas opera-
cionais consistem na Selic e 
nas reservas bancárias. As 
intermediárias são formadas pe-
las taxas de juros de longo prazo, 
os agregados monetários e a taxa 
de câmbio. Desde a adoção do re-
gime de metas de inflação (RMI), 
a principal meta final do BCB é a 
estabilidade de preços.

A estrutura operacional da 
PM pode ser resumida da se-
guinte forma. Por meio dos seus 
instrumentos, o BCB impacta as 
metas operacionais, que afetam 
as intermediárias e, finalmente, 
as metas finais. Trata-se de uma 
cadeia em três estágios que, ca-
ricaturalmente, pode ser com-
parada a uma brincadeira (de 
criança) popularmente conhe-

cida como “telefone sem fio”. De 
forma esquemática, temos:

Importa salientar a preca-
riedade deste processo. Cada 
etapa é intermediada por um 
multiplicador (α), cuja magni-
tude é incerta e também vari-
ável no tempo. Por exemplo, a 
relação entre o volume de com-
pras de títulos e a Selic é, a prin-
cípio, negativa. No entanto, não 
se conhece a priori qual o volu-
me de compras necessário para 
se reduzir a Selic em um ponto 
percentual. Além disso, essa re-
lação pode mudar ao longo do 
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tempo devido a uma série de fa-
tores fora do controle do BCB 
– por exemplo, um aumento na 
preferência pela liquidez dos 
agentes. Também não se sabe 
ao certo em quanto a Selic de-
ve ser elevada para se obter um 
determinado aumento nas ta-
xas de longo prazo e assim su-
cessivamente. Em suma, a rela-
ção final entre os instrumentos 
de PM e a inflação é muito mais 
frágil do que supõe a teoria con-
vencional.

Mas o esquema acima é uma 
primeira aproximação. A relação 
entre as metas operacionais (no-
tadamente a Selic) e a inflação 
pode ser destrinchada, dando-
-se origem ao chamado mecanis-
mo de transmissão (MT) da PM. 
A literatura convencional destaca 
cinco canais: taxas de juros; cré-
dito; preço dos ativos; expecta-
tivas; e câmbio. De forma muito 
simplificada, variações na Selic 
influenciam as decisões de inves-
timento, poupança, consumo de 
bens duráveis e as exportações lí-
quidas, que, por sua vez, afetam 
a demanda agregada e, por fim, a 
inflação. Particularmente no Bra-
sil – devido à alta parcela de bens 
intermediários e de capital im-
portados –, o canal do cambio é 
reforçado pelo chamado câmbio-
-custo: uma valorização do real 
torna as importações desses bens 
mais baratas, reduzindo-se o cus-
to de produção.6

No Brasil, há uma série de pe-
culiaridades institucionais que 
tornam a relação entre os instru-
mentos de PM e a inflação ainda 
mais precária (ou menos robus-
ta).7 Vale destacar a existência de: 
títulos indexados à Selic (LFT); 
preços administrados; mecanis-
mos de indexação; baixa relação 
crédito-PIB; setores oligopoliza-
dos etc. Em poucas palavras, há 
um amplo conjunto de razões pa-
ra explicar por que a PM tem sido 
pouco eficaz para controlar a in-
flação. Basta lembrar que, apesar 

de praticarmos uma das maiores 
taxas de juros reais do mundo, a 
inflação tem permanecido em 
patamares relativamente eleva-
dos. Desde a adoção do RMI, em 
1999, a inflação média foi pouco 
inferior a 7% a.a.

Um dos fatos estilizados mais 
marcantes da economia brasilei-
ra contemporânea é justamente a 
baixa correlação (negativa) entre 
a inflação e o nível de atividade 
econômica (ou a demanda agre-
gada). De forma geral, os estudos 
empíricos não oferecem evidên-
cia favorável a uma relação inver-
sa (robusta e significativa) entre a 
atividade econômica e a inflação. 
O problema é que, no curto pra-
zo, é justamente sobre a deman-
da agregada que o BCB atua para 
controlar os preços. Isso explica 
por que, apesar das altas de juros, 
a inflação mostra muito resistên-
cia em cair abaixo de um patamar 
em torno de 5% a.a.

Por exemplo, Modenesi e 
Araújo (2013) apresentam evi-
dência de que a atividade econô-
mica exerce pouca influência so-
bre o IPCA. Isso torna o uso da 
Selic no combate a inflação mui-
to custoso. Por um lado, é baixa 
a sensibilidade-juros do IPCA: 
uma elevação da Selic gera uma 
queda pouco expressiva na infla-
ção. Todavia, um aumento da Se-
lic cria custos não desprezíveis: 
notadamente, o arrefecimento 
da atividade econômica, a valo-
rização cambial e a ampliação da 
dívida pública. Em poucas pala-
vras, o balanço entre custos e be-
nefícios do uso da Selic no com-
bate à inflação é desfavorável.

Em suma, há muitos moti-
vos para desaconselhar o uso ex-
clusivo da Selic no combate à in-
flação. O primeiro é de ordem 
operacional. O precário conhe-
cimento do MT indica que a re-
lação entre os instrumentos de 
PM e a inflação é suficientemen-
te frágil – o que demanda mui-
ta cautela e parcimônia por par-

te do BCB ao calibrar os seus 
instrumentos. Segundo, há pe-
culiaridades institucionais na 
economia brasileira que com-
prometem ainda mais a eficácia 
da PM no combate a inflação. Fi-
nalmente, a evidência empírica 
corrobora a tese de que a Selic é 
pouco potente para conter a alta 
dos preços. Além disso, os custos 
– não desprezíveis – de uma alta 
dos juros reforçam a necessidade 
de diversificação dos instrumen-
tos de combate à inflação.

O reconhecimento de que a 
inflação é um fenômeno comple-
xo, com múltiplas causas –que 
advêm não apenas pelo lado da 
demanda mas, principalmente, 
pelo lado da oferta – torna 
necessária a adoção de uma 
estratégia de estabilização de 
preços multidimensional. Não 
há receita de bolo, como pressu-
põe os que advogam o mero uso 
de uma regra de Taylor. Pres-
sões inflacionárias de naturezas 
distintas devem ser combatidas 
com instrumentos específicos – 
monetários e, também, não mo-
netários. É por isso que eu vejo 
com bons olhos as medidas re-
centemente tomadas com o in-
tuito de combater pressões in-
flacionárias que advêm pelo lado 
dos custos – como as desonera-
ções tributárias, o corte na tari-
fa de energia elétrica, a forma-
ção de estoques reguladores de 
produtos estratégicos etc. Reco-

nheço que é apenas um primei-
ro passo, mas na direção correta.
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4 As reservas bancárias são recursos 
imediatamente disponíveis e que não 
rendem juros. Os bancos demandam 
reservas para cumprir as exigibilidades 
compulsórias e realizar transações roti-
neiras entre si, em nome próprio ou de 
terceiros.
5 A base monetária consiste na soma do 
papel moeda em poder do público com 
os encaixes (reservas) totais dos bancos 
comerciais: B=PMPP+ET.
6 Mais detalhes em Modenesi et. al 
(2012); eles ressaltam a existência de um 
canal de custos perverso, associado ao 
custo de financiamento do capital de gi-
ro das empresas.
7 Ver Modenesi e Modenesi (2012). 

* É professor adjunto e doutor pelo IE/
UFRJ, pesquisador do CNPq, diretor 
da Associação Keynesiana Brasileira 
(AKB), autor do livro Regimes Monetá-
rios: Teoria e Experiência do Real (Ma-
nole, 2005) e co-organizador dos livros 
Macroeconomia para o Desenvolvimen-
to: crescimento, estabilidade e emprego 
(IPEA, 2010) e Sistema Financeiro e Polí-
tica Econômica em uma era de Instabili-
dade (Campus-Elsevier, 2012). 

NPJE JUNHO 2013_ARTE FINAL_CMYK.indd   7 6/17/13   8:35 AM



8 JOrNAL DOs ECONOmisTAs
JU

N
H

O
 2

01
3

Jornalismo econômico e mídia

n  Gisa Rodrigues*

Modus operandi 
e dominância

O poder da mídia dominante 
é incomensurável. Pelo poder de 
penetração e influência em larga 
escala, pela capacidade de edi-
ção (recorte) da realidade, pe-
lo uso de linguagem subliminar, 
o poder da mídia dominante é 
assustador. Ela transforma cal-
ça rasgada em moda; chinelo de 
peão em calçado de artista; der-
ruba presidentes e alça ao poder 
ilustres desconhecidos; e faz vo-
cê beber até o que não sabe o que 
é. Tem também a capacidade de 
demonizar ou absolver quem 
queira ao seu bel-prazer. 

O principal problema da mí-
dia dominante não é o que ela 
diz, mas o que se exime de dizer. 
A mídia dominante atua como 
um filtro da realidade, exibindo 
apenas e somente o que interessa 
aos seus patrocinadores. Seu pa-
pel se cumpre mesmo que não se 
lhe dê atenção, ou que o espec-
tador não tenha capacidade pa-
ra entender o significado do que 
lhe está sendo transmitido (ex.: 
“o Brasil não cumpriu a meta do 
superávit primário em novem-
bro”).  Neste sentido, o fato de 
o espectador estar no conforto 
do seu lar com a TV ligada em 
um noticioso, mas envolvido em 
outras atividades e alheio a ela, 
não tem a mínima importância; 
o poder midiático subsiste. Por 
consagrar-se como intermediá-
rio entre o espectador e a supos-
ta realidade, por ocupar este es-
paço de honra, a mídia “eleita” 
não dá margem a que outras vi-
sões/leituras da realidade emir-
jam ou sejam levadas a sério. Ao 
conceder a uma determinada 

Pequeno ensaio sobre a mídia

mídia este poder, o espectador 
tende a excluir automaticamente 
visões alternativas/questões não 
tratadas pela mesma. Apaga de 
seu campo de visão ou, no me-
lhor dos casos, rotula como não 
importante tudo o que não é tra-
tado pela mídia a quem consa-
grou o direito de informar-lhe 
(mídia (con)sagrada). 

Não há liberdade de imprensa. 
Tudo o que é exibido no jornal, 
rádio, televisão e parte da Inter-
net passa pelo crivo dos editores, 
que, por sua vez, estão subordina-
dos aos desígnios do patrocina-
dor. O discurso da liberdade vi-
sa, no fundo, ausência de controle 
social. A confusão de controle so-
cial com censura pura e simples 
almeja ludibriar o espectador e 
demovê-lo da ideia absolutamen-
te legítima (apoiada pela Consti-
tuição) e democrática de sujeitar 
os meios de comunicação ao inte-
resse público. Afinal, todo veículo 
de comunicação é uma concessão 
pública – e não privada.

Supermercado. A mídia do-
minante se parece com um gran-

de supermercado, onde cada pa-
trocinador reserva seu espaço 
para veicular ideias e propos-
tas, mercadológicas ou não, nes-
te “balcão” disfarçado de neutro.

Desmobilização (a campanha 
contra o Estado). Os meios de co-
municação também fomentam a 
desmobilização quando focali-
zam diuturnamente a deteriora-
ção dos serviços públicos, fenô-
meno apresentado como se fosse 
uma característica perene do Es-
tado. Este mantra veiculado in-
cansavelmente, em vez de des-
pertar a reação enfurecida das 
massas e a mobilização em torno 
de uma possível solução de seus 
problemas, gera apatia e desilu-
são (paralisia), deixando o ter-
ritório da política livre para os 
aproveitadores de sempre. As-
sim, transgressores e oportunis-
tas se apropriam do Estado, que, 
a rigor, deveria ser de todos (po-
vo, eleitor, cidadão, contribuinte).

Segmentação do mercado 
televisivo. Com o surgimento 
da TV por assinatura, a mídia 
dominante foi segmentada en-

tre “ilustrados” e “não ilustra-
dos”, que passaram a receber ra-
ções diferentes:
• Aos ilustrados, deformou-se o 
conteúdo da informação objeti-
va, para que estes se investissem 
automaticamente em porta-vo-
zes dos interesses dos patroci-
nadores midiáticos;
• Para os não ilustrados, atuou-
-se basicamente no campo da 
subjetividade, no emocional, ao 
oferecer-lhes altas doses de con-
teúdo sexual, violência, intriga 
(BBBs, novelas) e sensacionalis-
mo (catástrofes, epidemias, ter-
rorismo), visando o entorpeci-
mento intelectual e o controle 
físico das massas. Este modus 
operandi paralisante potenciali-
zou-se em contexto onde as ins-
tituições de ensino já estavam 
fragilizadas e sucateadas. Neste 
jogo, as mulheres (e seus atribu-
tos sexuais) foram e continuam 
sendo usadas e abusadas (e são 
centrais) enquanto vetor priori-
tário de paralisia e alienação.

Os patrocinadores da mí-
dia dominante querem ver o es-
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pectador mergulhado em seu 
mundinho. Homens e mulhe-
res se tornam prisioneiros ine-
xoráveis dos padrões estéticos 
ditados pela mídia dominante, 
vendo-se obrigados a destinar 
uma grande energia e tempo 
para aproximar-se dos padrões 
estabelecidos, sob pena de não 
serem aceitos socialmente. Os 
meios tiram proveito do deta-
lhismo do sexo feminino e lhe 
introduzem um leque intermi-
nável de frivolidades e triviali-
dades com o qual poderia se en-
treter até o fim dos tempos. A 
tergiversação é utilizada em seu 
grau máximo para afastar o es-
pectador comum de questões 
mais relevantes.

Atores, modelos, jogadores 
de futebol e outras celebridades 
são fundamentais para os patro-
cinadores da mídia dominante. 
Seus salários e/ou comissões são 
elevados porque eles cumprem 
duas importantíssimas funções 
(além do clássico empurrão que 
dão à venda de produtos): 
• Galvanizam a atenção do es-
pectador, (dis)traindo-lhe e 
afastando-lhe do enfrentamen-
to das questões do “mundo re-
al” (seus interesses são aprisio-
nados pelo mundo lúdico);
• Fixam o “teto-limite” da am-
bição dos mais jovens, o mode-
lo inspirador definitivo para as 
massas. Portanto, são usados 
como expedientes para controle 
e subjugação de suas aspirações.

Redes sociais e mecanismos 
de busca: liberdade ou controle? 
O Facebook, o Twitter e o Goo-
gle têm quebrado muitas bar-
reiras geográficas. Mas estão, 
em contrapartida, gerando no-
vas prisões (obsessão pelo mais 
atual, “tuiterização” da forma de 
expressão e superinformação), 
bem como a “matrixização” das 
relações interpessoais e a des-
mobilização física (“cada um no 
seu quadrado”). Mais relevan-
te ainda, vêm se afirmando co-

mo dispositivos, inéditos há 20 
anos, de controle e registro so-
bre o indivíduo, suas preferên-
cias, atitudes e valores. A massa 
de informação gerada e contro-
lada de forma coletiva vem acu-
mulando conhecimento sem 
precedentes (não só mercadoló-
gico) na mão dessas poucas cor-
porações sobre cada um de nós, 
que, por sua vez, o têm trans-
bordado sem cerimônia para 
seus sócios - as agências de in-
teligência dos países centrais – 
cujo interesse geopolítico nes-
tas novas formas de interação já 
não é segredo para ninguém.

Fragmentação. A mídia do-
minante (especialmente as redes 
sociais) estimula e reforça as di-
ferenças, o surgimento das tri-
bos. Ninguém é igual a ninguém 
e, com isto, a identificação com 
uma determinada classe fica pre-
judicada (no máximo, a identifi-
cação se dá com a tribo). O rela-
cionamento do indivíduo passa a 
se dar diretamente com o todo, 
sem intermediários de peso para 
encaminhamento de demandas 
ou reivindicações. O conceito de 
classe, como consequência, perde 
peso político, bem como o mane-
jo de soluções por meio desta via.

 mas por que ele 
é dominante?

Tamanho não é documen-
to. O espectador intui de mo-
do falacioso que grupos de mí-
dia tecnologicamente mais bem 
equipados e com maior poder 
de mercado são necessariamen-
te mais competentes ou produ-
zem conteúdos mais fidedig-
nos. Tamanho, infelizmente, 
não tem origem na competên-
cia jornalística, mas na aposta 
que os capitais fazem ao criar 
veículos bem equipados (RH e 
tecnologia) para defender seus 
interesses. Como a maioria das 
pessoas crê nessa premissa fala-
ciosa (tamanho = autenticida-

de jornalística) e como, no ima-
ginário popular, “a maioria tem 
sempre razão”, acaba-se refor-
çando, através da audiência ou 
da tiragem, a falácia anterior. 
Entretanto, o senso comum 
nem sempre é bom conselheiro.

Oniscientes, onipotentes e 
onipresentes. O que está implíci-
to na relação entre a mídia domi-
nante e sua plateia é um jogo de 
faz de conta: o espectador ilude-
-se ao fiar-se nos meios para in-
formar-se sobre a realidade; os 
meios, por sua vez, travestem-se 
de intermediários confiáveis e fi-
dedignos do “mundo real”; onis-
cientes, onipotentes e onipresen-
tes. No entanto, o espectador não 
percebe a falácia ou o erro de ori-
gem neste processo de delegação 
de poder: que a realidade, por 
sua grandiosidade, não é acces-
sível a nenhuma entidade huma-
na, por maior e bem estrutura-
da que seja, restando a qualquer 
ente midiático apenas a humilde 
capacidade concreta (e honesta) 
de ofertar cortes limitados e in-
terpretações parciais do real. O 
espectador pensa que está rece-
bendo um resumo isento, confi-
ável e multifacetado da realidade 
que o cerca, quando, na verdade, 
o que obtém é uma coletânea po-
bre de assuntos cuidadosamen-
te manipulados com o intuito de 
refletir apenas os interesses do(s) 
patrocinador(es). Estamos, por-
tanto, diante de doutrinamento, 
e não de imparcialidade, fidedig-
nidade e diversidade.

Não há Democracia - Con-
vergência entre os meios. O es-
pectador crê na mídia dominan-
te porque parte de outra premissa 
enganosa: a de que uma mesma 
informação, quando propaga-
da por veículos diferentes, só po-
de ser verdadeira. Todavia, a con-
vergência/exibição simultânea de 
conteúdos programáticos equi-
valentes tem origem: 1) na con-
centração de capital no setor mi-
diático que garante que hoje este 

setor esteja na mão de poucas fa-
mílias/grupos econômicos (pou-
cas agências de informação); 2) 
nas reuniões de pauta entre os vá-
rios veículos de comunicação de 
controles distintos. Ambos for-
necem ao espectador a falsa im-
pressão de que o que está lendo/
vendo/ouvindo é o universo rele-
vante de informações. O controle 
remoto não é capaz de salvar o es-
pectador desta armadilha. 

Pela valorização 
da mídia alternativa 
de qualidade

A mídia alternativa de quali-
dade já existe, mas é desconhe-
cida da maioria da população, já 
que se encontra dispersa e diluí-
da em vários veículos e meios de 
comunicação, especialmente na 
internet. Cabe a nós propagar, 
utilizando-nos dos instrumen-
tos já disponíveis, esta “novida-
de”. Mas temos que ir além. A 
valorização da mídia alternativa 
de qualidade passa pela descons-
trução do paradigma da neutra-
lidade e onisciência, onipotência 
e onipresença da mídia domi-
nante (e de qualquer outro tipo). 
Passa pelo entendimento de que 
escala, escopo e tecnologia, se 
implicam em mais influência e 
penetração à primeira vista, não 
são definitivamente lastro para 
melhores conteúdos. Passa pe-
la defesa de uma escola voltada 
para a formação de cidadãos crí-
ticos e engajados politicamente, 
e não de consumidores passivos 
e prontos para reproduzir e res-
ponder cegamente aos coman-
dos do sistema. Passa, por fim, 
pelo imprescindível controle so-
cial dos meios. Somos todos res-
ponsáveis por esta luta se quere-
mos interferir na atual, perversa 
e injusta relação de poder que 
tem na mídia dominante um dos 
seus pilares e vetores principais.

* É mestre em Economia pelo IE/UFRJ
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n Nilton Viana*

Os movimentos sociais 
dão importante pas-
so na luta pela demo-

cratização da comunicação 
em nosso país. Assim, junto 
ao Fórum Nacional pela De-
mocratização da Comunica-
ção (FNDC), iniciaram, no 
dia 1º de maio, a coleta de as-
sinaturas para um projeto de 
lei de iniciativa popular por 
uma lei da mídia democrática.  
Nas ruas, o objetivo é discutir 
com a sociedade o tema e cole-
tar 1,3 milhão de assinaturas de 
apoio para apresentar o projeto 
ao Congresso Nacional. 

O fato é que a classe do-
minante, no Brasil, na Amé-
rica Latina e em todo mundo, 
transformou o monopólio que 
detém dos meios de comunica-
ção em uma das principais fer-
ramentas que possuem na lu-
ta de classes, fazendo a batalha 
ideológica todos os dias con-
tra os trabalhadores. Os avan-
ços tecnológicos e a concentra-
ção do setor, associados a uma 
criminosa falta de controle pú-
blico, colocam a mídia no Bra-
sil como uma ameaça à demo-
cracia. Pois ela assume funções 
que caberiam aos partidos po-
líticos, tais como a construção 
da agenda pública e a fiscaliza-
ção das ações dos governos.

Para se ter ideia do latifún-
dio midiático no Brasil, na dé-
cada passada nove famílias 
controlavam o grosso da mídia 
nativa: Marinho (Rede Globo), 
Abravanel (SBT), Saad (Ban-
deirantes), Bloch (Manchete), 

A relação direta da comunicação 
com a luta pela democracia real

Civita (Abril), Mesquita (Esta-
dão), Frias (Folha), Levy (Ga-
zeta), Nascimento e Silva (Jor-
nal do Brasil). 

Hoje, são apenas cinco. E, 
além dessa concentração, a mí-
dia brasileira passa por um pe-
rigoso processo de internacio-
nalização. No final do governo 
FHC, em 2002, o capital estran-
geiro foi autorizado a adquirir 
até 30% das ações das empresas 
jornalísticas. 

Segundo o Instituto para 
Políticas de Mídia e Comu-
nicação da Alemanha, a Rede 
Globo, umas das principais 
controladoras de veículos de 
comunicação no Brasil, está 
entre os 50 maiores grupos de 
mídia do mundo. 

Para o ranking, o instituto 
não considera o faturamento 
total do grupo, mas sim a parte 
referente aos produtos e canais 
de mídia. Conforme o institu-
to, a Rede Globo tem uma re-
ceita anual de mídia de 4,7 bi-
lhões de euros.

Verbas concentradas

A maioria dessas famílias 
seria beneficiada por interesses 
políticos, econômicos e ideoló-
gicos no recebimento de verbas 
públicas.

Entre junho e agosto de 
2011, publicações no Diá-
rio Oficial escancararam par-
te dessa relação. José Bernar-
do Ortiz, então presidente da 
Fundação para o Desenvolvi-
mento da Educação (FDE), no-
meado pelo governador pau-
lista Geraldo Alckmin, fechou 

contratos com empresas de co-
municação para que as escolas 
públicas do estado recebessem 
edições dos jornais Folha de S. 
Paulo e O Estado de São Paulo e 
das revistas Veja, IstoÉ e Época.

O contrato de um ano ren-
deu R$ 1,2 milhão aos Civi-
ta, R$ 2,6 milhões aos Frias e 
R$ 2,7 milhões aos Mesquita.  
Em setembro do ano passado, 
o Ministério Público Estadu-
al requereu à Justiça bloqueio 
de bens de Ortiz, acusando-
-o de improbidade adminis-
trativa, favorecimento a cartel 
e superfaturamento na com-
pra de 3,5 milhões de mochi-
las escolares ao preço global 
de R$ 34,9 milhões. Segundo 
o MPE, o fato evidencia ma-
nejo de dinheiro público co-
mo forma de beneficiar certos 
grupos. Ortiz foi exonerado 
do cargo em março de 2013 
pelo governo paulista. 

Anúncios estatais 
reforçam desigualdade

A má distribuição de recur-
sos publicitários nos meios de 
comunicação do país não se 
restringe aos anunciantes pri-
vados. Em abril, a Secretaria de 
Comunicação da Presidência 
da República (Secom) divul-
gou novos dados a respeito da 
distribuição de verbas federais.

De acordo com as informa-
ções oficiais, a televisão ainda é 
o meio que mais recebe recur-
sos. Em 2012, o setor recebeu 
62% do total de verbas federais.

A TV Globo também apa-
rece como principal beneficia-

da dentre todos os veículos. 
No ano passado, a emissora 
recebeu 43% do total destina-
do à televisão, o equivalente a 
R$ 495 milhões. Desde 2000, a 
Globo soma R$ 5,9 bilhões em 
publicidades estatais federais 
(veja mais dados no infográfi-
co ao lado). 

A publicação dos dados ge-
rou críticas de militantes do 
direito à comunicação, que 
condenaram o montante de 
recursos destinados às maio-
res empresas de comunicação. 
Em resposta, o secretário-exe-
cutivo da Secom, Roberto Bo-
corny Messias, justificou que a 
secretaria utiliza “critérios téc-
nicos de mídia” para repartir 
os recursos. “Se a publicidade 
de governo tem como objeti-
vo primordial fazer chegar sua 
mensagem ao maior número 
possível de brasileiros e de bra-
sileiras, a audiência de cada ve-
ículo tem que ser o balizador 
de negociação e de distribui-
ção de investimentos”, afirmou 
Messias em artigo publicado 
no portal Observatório da Im-
prensa.

reprodução

Segundo um relatório de 
uma Comissão Especial da 
ONU, 85% das notícias que 
circulam no mundo são gera-
das pelos Estados Unidos. So-
mente a CNN distribui, por sa-
télites e cabos, a partir de sua 
matriz em Atlanta, notícias 24 
horas por dia para 240 milhões 
de lares em 200 países e mais 
86 milhões nos EUA, além de 
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890 mil quartos de hotéis con-
veniados. Portanto, a CNN não 
apenas criou e universalizou 
uma linguagem e um formato 
para a informação, como às ve-
zes alinha sua orientação edi-
torial aos interesses estratégi-
cos estadunidenses, conforme 
nos alerta o professor Denis de 
Moraes. 

Assim, aqui no Brasil, a mí-
dia impõe o pensamento uni-
formizado, reprodutor das 
ideias dominantes e dissemi-
nadas a partir dos centros do 
capitalismo global. Ela impõe 
à sociedade o individualismo, 

o consumismo e enfraquece o 
papel do Estado.

A sociedade brasileira está 
fundada em graves injustiças 
histórico-estruturais, que de-
terminam sua condição de de-
sigualdade social e econômica, 
injustiças sociais, pobreza ma-
terial e cultural.

A democracia é capenga e se 
resume ao direito do povo vo-
tar. E o Estado todo podero-
so continua sendo “pai e mãe” 
dos ricos, que o utilizam pa-
ra manter privilégios e acessar 
recursos públicos na sua acu-
mulação de riqueza, que desti-

na todo ano quase 30% de toda 
arrecadação pública para paga-
mento de juros aos banqueiros.

Nos 10 anos do governo Lu-
la e Dilma, nosso país apresen-
tou avanços em algumas áreas 
sociais. Mas, infelizmente, na 
questão da comunicação, am-
bos não tiveram coragem de 
enfrentar os grandes problemas 
da concentração e do monopó-
lio. Praticamente não se alterou 
nada. A Conferência Nacional 
de Comunicação (Confecom), 
realizada no final do gover-
no Lula, contribuiu para que 
o tema entrasse efetivamen-
te na pauta, estimulando a for-
mação dos Conselhos Estadu-
ais de Comunicação. Porém, 
pouca coisa avançou dos vários 
pontos apontados pela Confe-
com. Por exemplo, a efetiva-
ção de mecanismos de contro-
le social, participação popular. 
Outro ponto, a auditoria nos 
meios privados. Essas questões 
estão paradas. E, se comparar-
mos com o que está sendo feito 
em outros países na questão da 
comunicação, percebemos que 
aqui há uma defensiva muito 
grande do governo. 

Propostas

Esse cenário tem coloca-
do para nós uma profunda re-
flexão sobre a relação direta da 
comunicação com a luta pela 
democracia real.

Fortalecer a liberdade de 
expressão dos movimentos so-
ciais e populares, defender os 
direitos humanos, o acesso às 
novas tecnologias e o controle 
dos meios de comunicação são 
bandeiras que nos são coloca-
das hoje como prioridade. 

O projeto do FNDC e dos 
movimentos sociais tem foco 
no combate ao monopólio e na 
garantia de representação dos 
diferentes grupos sociais. Estes 

objetivos são perseguidos por 
meio de um conjunto de estra-
tégias, que combinam os limi-
tes à concentração, o fortale-
cimento do sistema público e 
comunitário e a responsabili-
zação da mídia no caso de vio-
lações de direitos humanos.

Entre as propostas do pro-
jeto está a proibição do mesmo 
grupo controlar rádio, TV e 
jornal na mesma cidade, ou se-
ja, manter propriedade cruzada 
dos meios de comunicação.

Além disso, o projeto re-
serva 33% do espectro de rá-
dio e TV para o sistema pú-
blico e comunitário. Os meios 
comunitários, aliás, passam a 
ser tratados de forma isonô-
mica, acabando com os limi-
tes de potência e alcance que 
valem hoje para as rádios co-
munitárias.

O projeto busca não ape-
nas garantir a promoção da 
diversidade de gênero, étnico-
-racial, de orientação sexual e 
regional, mas fazer o enfrenta-
mento ao racismo, machismo 
e à homofobia. Grupos sociais, 
como movimentos e sindica-
tos, passam a ter direito de an-
tena, ou seja, a um espaço nos 
grandes meios de comunica-
ção uma vez por semestre, co-
mo hoje acontece com os par-
tidos políticos.

O projeto define ainda a 
proibição a outorgas para po-
líticos e para igrejas, e impe-
de o arrendamento e venda de 
horários.

Qualquer indivíduo, coleti-
vo ou organização pode se en-
gajar no processo de coleta de 
assinaturas. No site www.para-
expressaraliberdade.org.br vo-
cê encontrará todos os mate-
riais necessários para aderir à 
campanha. 

* É jornalista e editor-chefe do 

jornal Brasil de Fato
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Os movimentos sociais 
dão importante pas-
so na luta pela demo-

cratização da comunicação 
em nosso país. Assim, junto 
ao Fórum Nacional pela De-
mocratização da Comunica-
ção (FNDC), iniciaram, no 
dia 1º de maio, a coleta de as-
sinaturas para um projeto de 
lei de iniciativa popular por 
uma lei da mídia democrática.  
Nas ruas, o objetivo é discutir 
com a sociedade o tema e cole-
tar 1,3 milhão de assinaturas de 
apoio para apresentar o projeto 
ao Congresso Nacional. 

O fato é que a classe do-
minante, no Brasil, na Amé-
rica Latina e em todo mundo, 
transformou o monopólio que 
detém dos meios de comunica-
ção em uma das principais fer-
ramentas que possuem na lu-
ta de classes, fazendo a batalha 
ideológica todos os dias con-
tra os trabalhadores. Os avan-
ços tecnológicos e a concentra-
ção do setor, associados a uma 
criminosa falta de controle pú-
blico, colocam a mídia no Bra-
sil como uma ameaça à demo-
cracia. Pois ela assume funções 
que caberiam aos partidos po-
líticos, tais como a construção 
da agenda pública e a fiscaliza-
ção das ações dos governos.

Para se ter ideia do latifún-
dio midiático no Brasil, na dé-
cada passada nove famílias 
controlavam o grosso da mídia 
nativa: Marinho (Rede Globo), 
Abravanel (SBT), Saad (Ban-
deirantes), Bloch (Manchete), 

A relação direta da comunicação 
com a luta pela democracia real

Civita (Abril), Mesquita (Esta-
dão), Frias (Folha), Levy (Ga-
zeta), Nascimento e Silva (Jor-
nal do Brasil). 

Hoje, são apenas cinco. E, 
além dessa concentração, a mí-
dia brasileira passa por um pe-
rigoso processo de internacio-
nalização. No final do governo 
FHC, em 2002, o capital estran-
geiro foi autorizado a adquirir 
até 30% das ações das empresas 
jornalísticas. 

Segundo o Instituto para 
Políticas de Mídia e Comu-
nicação da Alemanha, a Rede 
Globo, umas das principais 
controladoras de veículos de 
comunicação no Brasil, está 
entre os 50 maiores grupos de 
mídia do mundo. 

Para o ranking, o instituto 
não considera o faturamento 
total do grupo, mas sim a parte 
referente aos produtos e canais 
de mídia. Conforme o institu-
to, a Rede Globo tem uma re-
ceita anual de mídia de 4,7 bi-
lhões de euros.

Verbas concentradas

A maioria dessas famílias 
seria beneficiada por interesses 
políticos, econômicos e ideoló-
gicos no recebimento de verbas 
públicas.

Entre junho e agosto de 
2011, publicações no Diá-
rio Oficial escancararam par-
te dessa relação. José Bernar-
do Ortiz, então presidente da 
Fundação para o Desenvolvi-
mento da Educação (FDE), no-
meado pelo governador pau-
lista Geraldo Alckmin, fechou 

contratos com empresas de co-
municação para que as escolas 
públicas do estado recebessem 
edições dos jornais Folha de S. 
Paulo e O Estado de São Paulo e 
das revistas Veja, IstoÉ e Época.

O contrato de um ano ren-
deu R$ 1,2 milhão aos Civi-
ta, R$ 2,6 milhões aos Frias e 
R$ 2,7 milhões aos Mesquita.  
Em setembro do ano passado, 
o Ministério Público Estadu-
al requereu à Justiça bloqueio 
de bens de Ortiz, acusando-
-o de improbidade adminis-
trativa, favorecimento a cartel 
e superfaturamento na com-
pra de 3,5 milhões de mochi-
las escolares ao preço global 
de R$ 34,9 milhões. Segundo 
o MPE, o fato evidencia ma-
nejo de dinheiro público co-
mo forma de beneficiar certos 
grupos. Ortiz foi exonerado 
do cargo em março de 2013 
pelo governo paulista. 

Anúncios estatais 
reforçam desigualdade

A má distribuição de recur-
sos publicitários nos meios de 
comunicação do país não se 
restringe aos anunciantes pri-
vados. Em abril, a Secretaria de 
Comunicação da Presidência 
da República (Secom) divul-
gou novos dados a respeito da 
distribuição de verbas federais.

De acordo com as informa-
ções oficiais, a televisão ainda é 
o meio que mais recebe recur-
sos. Em 2012, o setor recebeu 
62% do total de verbas federais.

A TV Globo também apa-
rece como principal beneficia-

da dentre todos os veículos. 
No ano passado, a emissora 
recebeu 43% do total destina-
do à televisão, o equivalente a 
R$ 495 milhões. Desde 2000, a 
Globo soma R$ 5,9 bilhões em 
publicidades estatais federais 
(veja mais dados no infográfi-
co ao lado). 

A publicação dos dados ge-
rou críticas de militantes do 
direito à comunicação, que 
condenaram o montante de 
recursos destinados às maio-
res empresas de comunicação. 
Em resposta, o secretário-exe-
cutivo da Secom, Roberto Bo-
corny Messias, justificou que a 
secretaria utiliza “critérios téc-
nicos de mídia” para repartir 
os recursos. “Se a publicidade 
de governo tem como objeti-
vo primordial fazer chegar sua 
mensagem ao maior número 
possível de brasileiros e de bra-
sileiras, a audiência de cada ve-
ículo tem que ser o balizador 
de negociação e de distribui-
ção de investimentos”, afirmou 
Messias em artigo publicado 
no portal Observatório da Im-
prensa.

reprodução

Segundo um relatório de 
uma Comissão Especial da 
ONU, 85% das notícias que 
circulam no mundo são gera-
das pelos Estados Unidos. So-
mente a CNN distribui, por sa-
télites e cabos, a partir de sua 
matriz em Atlanta, notícias 24 
horas por dia para 240 milhões 
de lares em 200 países e mais 
86 milhões nos EUA, além de 
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Jornalismo econômico e mídia

n Pedro Silva Barros*

A imprensa tem passado 
por grandes mudanças 
na Venezuela na última 

década que, embora específicas, 
podem ajudar na reflexão sobre 
outros casos latino-americanos.

Não sou especialista em co-
municação nem acompanho 
sistematicamente a área. Advir-
to que os pontos apresentados 
neste texto são impressionistas. 
Conheci a Venezuela em janei-
ro de 2003, talvez o momento 
de maior polarização política. 
Depois disso estive no país com 
alguma frequência e vivo em 
Caracas desde 2010. 

Hugo Chávez havia assu-
mido o governo em 1999 com 
a promessa de refundar o pa-
ís por meio de uma nova cons-
tituinte e de reverter a abertu-
ra petroleira dos anos 1990. 
O descontentamento so-
cial era imenso após 
duas décadas de estag-
nação econômica e au-
mento das desigualda-
des.  A participação 
política direta foi 

A evolução recente dos meios 
de comunicação na Venezuela

grande desde o início do gover-
no. A decisão de realizar uma 
nova constituinte foi decidida 
em plebiscito; foram eleitos re-
presentantes diretamente para 
elaborá-la e o texto final foi re-
ferendado em nova votação di-
reta.

Em 2002, ocorreu um golpe 
de Estado liderado pela princi-
pal organização empresarial, a 
Fedecámaras, e amparado em 
espetacular apoio midiático. 
Uma das primeiras ações dos 
golpistas foi tirar do ar o único 
canal de televisão estatal. A im-
prensa local e internacional re-
portava paz e estabilidade no 
momento em que a população 
descia dos morros e cercava o 
palácio exigindo a volta do pre-
sidente eleito. Vale assistir o do-
cumentário A revolução não se-
rá televisionada.

Elio Gaspari, criticando o gol-
pe, tratou do poder dos grupos 
de comunicação na Venezuela:

“Uma ditadura sem Congres-
so nem Judiciário, amparada pe-
los tanques e por um poderoso 
oligopólio de comunicações, pa-
recia um sonho. Encantou o eco-
nomista Jeffrey Sachs, o Depar-
tamento de Estado e o Fundo 
Monetário Internacional.” (Folha 
de S. Paulo, 17 de abril de 2002).

Sachs havia dito dias an-
tes no mesmo jornal que estava 
muito feliz e maravilhado com 
o golpe, cujo governo que du-
rou dois dias havia sido reco-
nhecido pelo FMI, pelos EUA 
de George W. Bush e pela Espa-
nha de José María Aznar.

O primeiro golpe de estado 

da América Latina no século 
XXI durou apenas 48 horas. Os 
golpistas que haviam sido pro-
cessados foram todos indulta-
dos pelo presidente Chávez em 
31 de dezembro de 2007. O epi-
sódio, porém, não foi esquecido 
e lembrá-lo é fundamental para 
analisar qualquer fato relevante 
da Venezuela de hoje.

Meses depois do golpe, a cú-
pula da principal empresa do 
país, a petroleira estatal PDVSA, 
organizou um locaute com de-
clarado objetivo de derrubar o 
governo. A articulação com ou-
tros setores da sociedade era fei-
ta por meio da denominada Co-
ordenadora Democrática, que 
reunia também quatro (Venevi-
sión, Globovisión, Televen e RC-
TV) dos cinco canais abertos. O 
quinto, de menor audiência, era 
a estatal VTV. Durante todos os 
intervalos eram convocadas ma-
nifestações contra o governo. O 
núcleo do poder no país tinha 
dono, e este não havia sido eleito.

A contraofensiva do governo 
se concentrou em controlar a 
companhia de petróleo. Dezes-
sete mil funcionários que sabo-
taram a produção, parando as 
refinarias e explodindo dutos, 
foram demitidos. Em relação a 
outros setores a resposta foi len-
ta, porém, consistente. Foram 
criadas as missões sociais e ex-
pandidas, significativamente, as 
redes públicas e comunitárias 
de comunicação.

Nesses dez anos, foram auto-
rizadas rádios, a maior parte de-
las populares e comunitárias, edi-
tados novos jornais e houve duas 
mudanças em importantes canais 
de televisão, RCTV e Globovisión. 
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O caso mais polêmico foi 
a não renovação dos direitos 
de transmissão da RCTV, ca-
nal mais antigo da Venezuela, 
em maio de 2007. Embora for-
malmente a renovação tenha si-
do negada pelo órgão regulador 
por falta de pagamento de im-
postos e multas, o próprio pre-
sidente Chávez a atribuiu a de-
cisão à participação da rede no 
golpe de Estado de 2002 e à li-
nha editorial de oposição radi-
cal. Esse tipo de mecanismo está 
previsto na quase totalidade dos 
países democráticos. Sua uti-
lização, porém, esbarra no po-
der constituído pelos próprios 
meios de comunicação, particu-
larmente se oligopolizados, am-
parados na retórica da liberda-
de de imprensa. A RCTV agora 
é Televisora Venezolana Social, 
de programação cultural.

Já a Globovisión foi vendida 
em 2013, alegando queda da ar-
recadação devido à pressão do 
governo sobre os anunciantes e 
multas pesadas do órgão regula-
dor por, entre outros, não trans-
mitir cadeias nacionais com dis-
cursos do presidente. Talvez o 
principal motivo tenha sido a 
sistemática queda de audiência 
à medida que dava muito mais 
destaque para apresentar discur-
sos de oposicionistas e criticar 
sistematicamente o governo em 
detrimento de programas de en-

tretenimento. O novo proprietá-
rio defende uma programação 
plural. A maior parte dos pro-
gramas e dos jornalistas foi man-
tida. Ressalta-se que o programa 
de maior crítica ao governo no 
horário nobre teve o apresenta-
dor substituído e um programa 
de fim de noite que parecia horá-
rio político da oposição deixou 
de existir. Alguns funcionários 
da emissora pediram demissão 
devido às mudanças.

Os dois canais de maior au-
diência, Venevisión e Televen, 
apresentam linha editorial pare-
cidas com a Rede Globo no Bra-
sil. Nos processos eleitorais de 
2012 e 2013 deram espaço pa-
ra ambos os candidatos (ainda 
que, diferente do Brasil, não ha-
ja previsão na legislação eleito-
ral), buscando passar a imagem 
de pluralidade. O conteúdo, po-
rém, privilegiava claramente a 
candidatura da oposição.

Talvez a maior inovação bo-
livariana tenha sido a criação 
do canal jornalístico internacio-
nal Telesur, com a participação 
da Argentina, Bolívia, Cuba, 
Equador, Nicarágua e Uruguai. 
Mantendo ampla rede de cor-
respondentes internacionais, 
faz um contraponto à grande 
imprensa tanto na cobertura de 
assuntos latino-americanos, co-
mo nas intervenções militares 
na Ásia e na África ou dando 
voz aos que protestam nos EUA 
e na Europa. Também divul-
ga documentários e programas 
culturais sobre a realidade lati-
no-americana, que têm relativa-

mente pouco espaço nas grades 
das redes de comunicação tra-
dicionais da região.

Após dez anos de mudanças 
nas comunicações venezuela-
nas, nota-se que há muito mais 
pluralidade e desconcentração 
do poder midiático. Em termos 
estritamente políticos, pode-se 
afirmar que a somatória da au-
diência televisiva dos canais que 
dão mais espaços à oposição é 
superior à dos que dão mais es-
paço ao oficialismo – sobretudo 
canais públicos e comunitários. 
Entre os jornais a somatória 
de tiragem dos jornais vendi-
dos em banca que são ligados 
à oposição é significativamente 
superior aos que se pretendem 
imparciais ou pró-governo.

Pode-se afirmar, porém, que 
a imprensa já não é elitizada e 
oligopolizada, ainda que a pro-
priedade seja predominante-
mente privada e essas tenham 
maior audiência e tiragem.

De acordo com o Ministério 
de Comunicação e Informação 
(2012, base 2011), operam na 
Venezuela 938 emissoras de rá-
dio e televisão autorizadas: 660 
(70,4%) são de caráter privado; 
235 (25,0%) são comunitárias e 
apenas 43 (4,6%) são públicas. A 
audiência da TV aberta na Vene-
zuela oscilou de 81% para 61% 
durante a década de 2000. No 
mesmo período as TVs públicas 
em canal aberto passaram de 2% 
para 6% da audiência. A TV pa-
ga ampliou seus espectadores de 
17% para 33%. As transmissões 
de TV chegam a 96% dos vene-

zuelanos, os jornais a 66%, as rá-
dios a 52% e as revistas a apenas 
6% da população.

O quadro abaixo, anterior à 
mudança na Globovisión, mos-
tra que as TVs abertas públi-
cas ganharam um pouco mais 
de audiência, chegando a 9%. 
Mostra também que a audiên-
cia da Globovisión era muito 
baixa na TV aberta.

Audiência dos principais 
canais. Sinal aberta e tv paga 
(tabela). 

A Venezuela é sistematica-
mente criticada por instituições 
como a Human Rights Watch, 
sob a alegação que a imprensa lo-
cal praticaria autocensura devi-
do a coerções como multas e ou-
tras penalidades judiciais. Mas 
dificilmente alguém que visi-
te uma banca de jornal ou assis-
ta aos programas de maior audi-
ência na televisão não diria que 
há ampla liberdade de imprensa 
e diversidade de opiniões publi-
cadas no país. Seria mais adequa-
do falar em polarização do que 
em falta de pluralidade de opini-
ões, considerando que, como em 
qualquer parte, mudanças no sta-
tus quo implicam algum conflito. 
A surpresa também seria grande 
se visitasse as periferias e presen-
ciasse a força dos veículos comu-
nitários. Parece-me que o Estado 
tem sido muito mais promotor 
da desconcentração (ou demo-
cratização) dos meios de comu-
nicação do que censor ou limi-
tador da liberdade de expressão. 
Se restam dúvidas, basta visitar os 
sites dos jornais mais tradicionais 
(eluniversal.com, el-nacional.
com) ou o da área de jornalismo 
da televisão de maior audiência 
(noticierovenevision.net) e tirar 
suas próprias conclusões.

* É economista, titular da Missão na Ve-
nezuela do Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada (Ipea) e professor licen-
ciado do Departamento de Economia da 
PUC-SP.

marco 2013
Canais TV aberta TV Paga

Tves (público) 2% 0,4%

VTV (público) 6,9% 4,0%

Venevisión (privado) 40,6% 11,3%

Televen (privado) 33,7% 6,7%

Globovisión (privado) 2,7% 7,7%

Meridiano tv (privado) 2,8% 1,1%

Fonte: AGB Nielsen
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por grandes mudanças 
na Venezuela na última 
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podem ajudar na reflexão sobre 
outros casos latino-americanos.

Não sou especialista em co-
municação nem acompanho 
sistematicamente a área. Advir-
to que os pontos apresentados 
neste texto são impressionistas. 
Conheci a Venezuela em janei-
ro de 2003, talvez o momento 
de maior polarização política. 
Depois disso estive no país com 
alguma frequência e vivo em 
Caracas desde 2010. 

Hugo Chávez havia assu-
mido o governo em 1999 com 
a promessa de refundar o pa-
ís por meio de uma nova cons-
tituinte e de reverter a abertu-
ra petroleira dos anos 1990. 
O descontentamento so-
cial era imenso após 
duas décadas de estag-
nação econômica e au-
mento das desigualda-
des.  A participação 
política direta foi 

A evolução recente dos meios 
de comunicação na Venezuela

grande desde o início do gover-
no. A decisão de realizar uma 
nova constituinte foi decidida 
em plebiscito; foram eleitos re-
presentantes diretamente para 
elaborá-la e o texto final foi re-
ferendado em nova votação di-
reta.

Em 2002, ocorreu um golpe 
de Estado liderado pela princi-
pal organização empresarial, a 
Fedecámaras, e amparado em 
espetacular apoio midiático. 
Uma das primeiras ações dos 
golpistas foi tirar do ar o único 
canal de televisão estatal. A im-
prensa local e internacional re-
portava paz e estabilidade no 
momento em que a população 
descia dos morros e cercava o 
palácio exigindo a volta do pre-
sidente eleito. Vale assistir o do-
cumentário A revolução não se-
rá televisionada.

Elio Gaspari, criticando o gol-
pe, tratou do poder dos grupos 
de comunicação na Venezuela:

“Uma ditadura sem Congres-
so nem Judiciário, amparada pe-
los tanques e por um poderoso 
oligopólio de comunicações, pa-
recia um sonho. Encantou o eco-
nomista Jeffrey Sachs, o Depar-
tamento de Estado e o Fundo 
Monetário Internacional.” (Folha 
de S. Paulo, 17 de abril de 2002).

Sachs havia dito dias an-
tes no mesmo jornal que estava 
muito feliz e maravilhado com 
o golpe, cujo governo que du-
rou dois dias havia sido reco-
nhecido pelo FMI, pelos EUA 
de George W. Bush e pela Espa-
nha de José María Aznar.

O primeiro golpe de estado 

da América Latina no século 
XXI durou apenas 48 horas. Os 
golpistas que haviam sido pro-
cessados foram todos indulta-
dos pelo presidente Chávez em 
31 de dezembro de 2007. O epi-
sódio, porém, não foi esquecido 
e lembrá-lo é fundamental para 
analisar qualquer fato relevante 
da Venezuela de hoje.

Meses depois do golpe, a cú-
pula da principal empresa do 
país, a petroleira estatal PDVSA, 
organizou um locaute com de-
clarado objetivo de derrubar o 
governo. A articulação com ou-
tros setores da sociedade era fei-
ta por meio da denominada Co-
ordenadora Democrática, que 
reunia também quatro (Venevi-
sión, Globovisión, Televen e RC-
TV) dos cinco canais abertos. O 
quinto, de menor audiência, era 
a estatal VTV. Durante todos os 
intervalos eram convocadas ma-
nifestações contra o governo. O 
núcleo do poder no país tinha 
dono, e este não havia sido eleito.

A contraofensiva do governo 
se concentrou em controlar a 
companhia de petróleo. Dezes-
sete mil funcionários que sabo-
taram a produção, parando as 
refinarias e explodindo dutos, 
foram demitidos. Em relação a 
outros setores a resposta foi len-
ta, porém, consistente. Foram 
criadas as missões sociais e ex-
pandidas, significativamente, as 
redes públicas e comunitárias 
de comunicação.

Nesses dez anos, foram auto-
rizadas rádios, a maior parte de-
las populares e comunitárias, edi-
tados novos jornais e houve duas 
mudanças em importantes canais 
de televisão, RCTV e Globovisión. 
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Há mais de 15 anos o Jor-
nal dos Economistas 
abriu este espaço para o 

Fórum Popular do Orçamento 
discutir a sua razão de ser, que é o 
acompanhamento e controle do 
orçamento público, procurando 
democratizar seu entendimen-
to, sua formulação e execução. 
Entretanto, o FPO-RJ não ficou 
imune ao declínio generalizado 
de articulações de defesa de di-
reitos e de intervenção política 
na esfera pública. Ainda não há 
consenso sobre os motivos dessa 
decadência, muito menos sobre 
quais são os caminhos a serem 
percorridos para que a organiza-
ção popular retome a energia exi-
bida nas décadas de 1980 e 90.

Assim, a presente matéria 
apresentará trechos dessa dis-
cussão, em curso de autoria do 
Prof. Rudá Ricci.

Cabe destacar que esta é a 
derradeira matéria neste forma-
to, pois o FPO-RJ também está 
se reformulando e não mais fi-
cará responsável por este espa-
ço mensal.

Ao final registramos os nos-
sos agradecimentos.

“É cada vez mais comum 
ouvir que estruturas de ar-
ticulação nacional como fó-
runs, criadas nos anos 1990, 
se esgotaram. A frase não é 
seguida de explicação. Alguns 
falam que as redes (articu-
lando vários fóruns) também 
chegam ao seu fim. Também 
não explicam os motivos.

Na verdade, há uma pro-
funda alteração na lógica de 
organização popular que ain-
da está em curso, não se con-
solidou, mas já abandonou o 
outro lado do rio.

Certamente vivemos uma 
conjuntura difícil em relação 
às ações militantes, perfil de 

permanentes e até ameaças de 
cisão interna.

As entidades confessionais, 
de mediação (que atuam jun-
to às comunidades marginali-
zadas ou com direitos não res-
peitados, dando-lhes suporte 
e, não raro, defendendo seus 
direitos junto aos órgãos pú-
blicos), não concluíram sua 
longa jornada de transição de 
entidades que lideraram ações 
sociais e políticas amplas pa-
ra a situação de apoio às or-
ganizações criadas pelas po-
pulações que em determinado 
momento lideraram. A confu-
são parte da indefinição do lu-
gar dessas estruturas. No final 
dos anos 1980, muitas estrutu-
ras de representação social ou 
popular nacionais já possuí-
am suas próprias assessorias. 
A partir daí, as organizações 
confessionais pareciam mais 
como aliadas dessas organiza-
ções de representação popular.

Por seu turno, o sindicalis-
mo brasileiro, de algum tempo, 
adotou a lógica neocorporati-
va europeia, se envolvendo di-
retamente com arenas estatais 
de negociação e formulação de 
algumas políticas públicas, de-
finindo papel das agências re-
guladoras, administrando fun-
dos de pensão que investem 
em bancos, recebendo jetons 
para participar de conselhos 
de estatais e assim por diante.

Os convênios com o Estado 
entraram nesta lacuna aber-
ta pela crise de financiamen-
to ou pelas oportunidades de 
negociação de interesses cor-
porativos ou específicos em 
fóruns criados pelo governo 
federal. É importante ressaltar 
que os fóruns mais amplos, 
como o Conselho de Desen-
volvimento Econômico e So-
cial, criaram uma instância 

Há espaço para um fórum de orçamento?
uma articulação entre entida-
des, como ONGs e organiza-
ções de luta pelos direitos ci-
vis e coletivos. Não são todas 
as ONGs (muito menos o tal 
Terceiro Setor, que procura 
nomear algo abstrato que efe-
tivamente não existe) que ci-
to, mas aquelas que não se li-
mitam a prestar serviços, se 
engajando em plataformas ou 
programas de ampliação de 
direitos e denúncia de abu-
sos políticos. ONGs que po-
deriam, até hoje, se enquadrar 
no genérico termo de “pro-
gressistas”, que abarcaria não 
a mera inovação, mas o pro-
gresso dos direitos sociais e 
políticos, o que inclui aumen-
to do controle da sociedade 
civil sobre o Estado.

Também incluo outras or-
ganizações que se enqua-
dram nesta definição, como 
alguns conselhos profissio-
nais, pastorais sociais, orga-
nizações populares e entida-
des de mediação social. Cito 
organizações populares, não 
movimentos sociais, porque 
desconfio que grande par-
te do que eram movimentos 
sociais foram se fechando ao 
longo dos anos 1990, perde-
ram financiamento e acaba-
ram se estruturando como 
organizações, com estrutura 
administrativa própria, corpo 
dirigente, estrutura material, 
de sorte que perderam gran-
de parte de seu caráter pú-
blico e aberto, estrutura que 
casava nitidamente com o as-
sembleísmo ou outras moda-
lidades de democracia direta 
para tomar decisões. Afinal, a 
estrutura organizativa era ho-
rizontal.

O que ocorre?
A primeira hipótese é a 

mudança de lógica societal 

imposta pelo governo federal 
nos últimos dez anos.

Com efeito, a estrutura 
montada pelo governo fede-
ral vem eliminando a capaci-
dade de mobilização social. 
Ocorrem mobilizações errá-
ticas, mas as mais massivas 
possuem pauta difusa e se tor-
naram efemérides da agenda 
cultural, como a Parada Gay, 
embora muitas de suas lide-
ranças procurem emplacar 
uma identidade política.

No caso das ONGs, gran-
de parte vive de convênios, 
terceirizando serviços esta-
tais. Esta situação foi se con-
figurando ao longo dos anos 
1990, acelerou nos anos 2000 
e, recentemente, com a proje-
ção do Brasil no cenário inter-
nacional e a crise econômica 
dos EUA e Europa, sedimen-
tou uma nova lógica orça-
mentária e administrativa. É 
comum, em tempos atuais, 
os gerentes de projetos con-
veniados assumirem maiores 
poderes que a própria direto-
ria das ONGs. Está em curso 
uma nítida mudança geracio-
nal e de concepção no interior 
dessas associações da socie-
dade civil sem fins lucrati-
vos. Como agências que pres-
tam serviços (na área social, 
em pesquisas e estudos, em 
avaliações de programas, em 
formação técnica, em plane-
jamento e administração, en-
tre outros), aproximam-se da 
lógica empresarial e, não ra-
ro, apresentam-se no meio do 
caminho para se constituírem 
como um negócio social. O 
descompasso entre diretores 
(muitos forjados nas décadas 
em que se reconstruía a de-
mocracia brasileira) e geren-
tes e funcionários é motivo de 
relatos angustiantes, tensões 
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superior, uma elite política, e 
nunca chegaram a se enraizar 
socialmente. As discussões 
foram típicas de uma câmara 
alta, de formulação e consulta 
governamental, sem qualquer 
processo mais amplo de deba-
te público. Em suma, forjou-
-se como instância fechada, 
de natureza privada, como es-
paço reservado aos aceitos pe-
la máquina de Estado.

Para onde vamos?
O caminho natural, para 

muitas entidades que traba-
lham com temas públicos ou 
sociais, foi o de se envolver 
com esta lógica mais institu-
cionalizada, ou melhor, gravi-
tar ao redor do Estado e suas 
instâncias e deixar os grandes 
espaços públicos, e de mobili-
zação social, de lado.

Na prática, este caminho 
confundiu a articulação nacio-
nal com a prática das próprias 
entidades que a compõem. 
Ora, este jogo de reflexos des-
constrói o papel de uma arti-
culação nacional, justamente 
porque uma articulação de en-
tidades com este perfil progres-
sista tem como vocação o espa-
ço público. Não se trata de uma 
associação administrativa. Mas 
na medida em que a estratégia 
de sobrevivência das organi-
zações caminha para repetir a 
trajetória de aproximação e co-
laboração com o Estado, a con-
fusão entre particular e público 
se aprofunda. E, neste momen-
to, cria-se uma dinâmica inter-
na que passa a falar para a so-
ciedade e não mais se alimentar 
dela. A ação comunicativa é in-
terrompida porque os vasos co-
municantes entre a estrutura 
nacional e as populações locais 
estão interditados.

Não se trata de boa von-
tade e engajamento sincero 
das organizações. Mas do ca-
minho de legitimação. Algo 
que já se discutiu anos atrás 

sobre as estratégias de legiti-
mação do movimento sindi-
cal, se pelo mobilismo (mo-
bilização social permanente 
para a pressão pelos direitos, 
forjando unidade e identida-
de no processo, mesmo de re-
sistência e pressão) ou na ca-
pacidade de convencimento 
das agências estatais na mon-
tagem de agendas governa-
mentais.

Vivemos esta situação que 
não é mais uma encruzilhada. 
Já se configura como escolha.

A questão é se não estamos 
vivenciando o envelhecimen-
to precoce destas escolhas jus-
tamente porque colocamos 
em xeque o próprio princípio 
de articulação para garantir a 
autonomia e controle da so-
ciedade sobre as estruturas de 
representação.

Representação é reflexo. 
Mas se nossas organizações se 
postam acima da sociedade e 
não criam mecanismos de diá-
logo e construção de acordos e 
agendas públicas, o reflexo fica 
opaco ou inexiste.

Fóruns, redes ou quaisquer 
outras articulações sobrevi-
vem se tiverem coerência en-
tre princípios e práticas. Talvez 
a necessidade de sobrevivên-

cia de seus participantes tenha 
embaralhado esta lógica.”

Conforme se pode notar o 
desafio não é pequeno.

A título de esclarecimento e 
de transparência sobre as nossas 
ações e atividades, informamos 
que o FPO-RJ nunca dependeu 
de apoio financeiro e sim do 
apoio operacional do Corecon-
-RJ para concessão de bolsas de 
estágio e de espaço físico para 
as atividades de análise e acom-
panhamento orçamentário. Ou-
tros tipos de despesas, como a 
publicação de cartilhas, foram 
proporcionadas pela contribui-
ção voluntária das várias enti-
dades que compõem o fórum.

O momento de reflexão e re-
formulação que estamos viven-
ciando implica na suspensão de 
três atividades, a saber: conces-
são do estágio, produção mensal 
de debates e publicação no JE.

Fazemos questão de registrar 
que tal decisão partiu única e ex-
clusivamente do próprio FPO-
-RJ, pois em nenhum momento 
sofremos qualquer tipo de res-
trição ou censura por parte dos 
conselheiros e diretores das en-
tidades dos economistas. Muito 
pelo contrário: sempre tivemos 
total liberdade para publicarmos 

Estagiários /Assistentes
Ana Teresa Malburg João Paulo Tapioca Pedro Azzam

Bruno Lopes Júlia Bustamante Renata Carvalho

Camila Barbosa Júlia Martins Renato Elman

Camila Calegario Juliana Silva Ricardo Monteiro

Camila Ferreira Karine de Souza Vargas Rodrigo Damian Machado

Camilla Sampaio Louise Viana Rodrigo Nunes

Daniela de Melo Faria Maria Eduarda Gonçalves Lopes Ruth Espínola Soriano de Mello

Eduardo Barbosa Kaplan Mariana Filgueiras Sabrina Bueno

Fábio Souza Pontes Mayra Juruá Gomes de Oliveira Sarah Nunes

Fernanda Garavini Nader Mirelli Malaguti Talita da Silva Araújo

Fernanda Oberlaender Pâmela Vieira Matos Thaina Di Masi

Fernanda Ricardo Paula Mota Thaïs Barbosa

Fernanda Stiebler Paula Panza Thiago Marques

Izabel Barbosa Lima Pedro Aguiar

a nossa pauta em conteúdo e for-
ma, assim como para a conces-
são de bolsas de estágio e para o 
uso das instalações.

Por fim, só nos cabe agra-
decer o apoio do Corecon-RJ, 
do Sindecon-RJ, dos servidores 
que viabilizaram a nossa ação 
e, sobretudo, dos nossos assis-
tentes ao longo desses anos – os 
verdadeiros responsáveis pelo 
sucesso do FPO-RJ.

Acrescentamos ainda: Nubi-
mar Huber Batista Tinoco, Ta-
tiana Sousa Macedo, Thiago 
Barbosa A. Melo e Viviane Via-
na, que não foram nossos as-
sistentes diretos, mas atuaram 
como tal. Destacamos ainda a 
participação de Maria Appare-
cida Fenizola no sentido inver-
so, isto é, nos sentimos como 
estagiários pelos ensinamentos 
dessa militante exemplar.

Ressaltamos que se trata 
apenas de uma suspensão das 
três atividades, ou seja, ocasio-
nalmente estaremos promoven-
do eventos e publicando artigos 
no próprio JE.

Até breve,
Cons. Renato Elman, Cons. 

Eduardo Kaplan, Econ. Bruno 
Lopes, Econ. Ruth Espínola So-
riano de Mello e Econ. Luiz Ma-
rio Behnken
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Agenda de cursos

INSCRIÇÕES ABERTAS. Informações: www.economistas.org.br/cursos.asp

AgoSTo

Macroeconomia e microeconomia 
para concursos
Professor Carlos Maximiliano
19 de agosto a 25 de novembro - todas as 2ª feiras
18h30 às 21h30 - 45 horas

Técnicas de Planejamento Econômico – 
A teoria e a prática de elaboração de 
cenários prospectivos aplicada 
à economia brasileira

Módulo I
Professor Thiago Moraes
6 a 20 de agosto - 3ª e 5ª feiras
18h30 às 21h30 - 15 horas
Gratuito para economistas registrados 
e em dia com o Corecon-RJ. 
Vagas limitadas.

SETEMBRo

Perícia – Turma 2
Professor Roque Licks
27 de setembro a 18 de dezembro – 4ª e 6ª feiras
18h30 às 21h30 - 60 horas

ouTuBRo E NovEMBRo

Técnicas de planejamento econômico – 
A teoria e a prática de elaboração de 
cenários prospectivos aplicada à economia brasileira
Professor Thiago Moraes

Módulo II
8 a 22 de outubro - 3ª e 5ª feiras
18h30 às 21h30 - 15 horas

Módulo III
12 a 26 de novembro - 3ª e 5ª feiras
18h30 às 21h30 - 15 horas

n O Corecon-RJ convida insti-
tuições de ensino superior do 
Estado do Rio de Janeiro a ins-
crever uma dupla de estudantes 
de graduação em Ciências Eco-
nômicas para participar da II 
Gincana Estadual de Economia, 
que será realizada em 8 de agos-
to, às 10h, na sede do Conselho.

A inscrição é gratuita e de-
ve ser feita mediante o preen-
chimento do formulário que es-
tá no site do Corecon-RJ (www.
economistas.org.br), onde se 
encontra também o regulamen-

A Biblioteca Eginardo Pi-
res, do Corecon-RJ, conta com 
um amplo acervo composto por 
obras sobre Economia, perió-
dicos, DVDs de palestras e li-
vros específicos voltados para o 
concurso da Anpec. A bibliote-
ca funciona de segunda a sexta-
-feira, das 9h às 18h, no 16º andar 

Corecon-rJ abre inscrições para 
ii Gincana Estadual de Economia até 2 de agosto

to do concurso. O formulário 
deve ser enviado até as 18h do 
dia 2 de agosto para o e-mail 
guilherme@corecon-rj.org.br. 
Cada instituição pode inscrever 
apenas uma dupla.

Como no ano passado, os es-
tudantes vão participar de uma 
competição que consiste em um 
jogo com questões sobre políti-
ca econômica, macroeconomia 
e conhecimentos de Economia 
em geral. A dupla vencedora do 
concurso representará o Esta-
do do Rio de Janeiro na Ginca-

na Nacional de Economia, que 
será realizada de 5 a 6 de se-
tembro em Manaus, Estado do 
Amazonas. A competição tem 
como objetivo estimular o ensi-
no de Economia.

Na Gincana Estadual de 
Economia não haverá espaço 
para torcida ou visitantes. A du-
pla vencedora da etapa estadual 
receberá um prêmio de R$2 mil 
(R$1 mil para cada estudante), 
enquanto a segunda colocada 
fará jus a um prêmio de R$1 mil 
(R$500 por participante).

Todos os documentos e 
orientações necessários para a 
preparação das equipes, assim 
como as instruções de uso do 
software relacionado à compe-
tição, estão disponíveis para do-
wnload no site da Gincana Na-
cional (http://www.cofecon.org.
br/gincana/).

O Corecon-RJ providenciará 
transporte, alimentação e hospe-
dagem em hotel próximo ao lo-
cal da Gincana Nacional de Eco-
nomia, em Manaus, para a dupla 
vencedora da gincana estadual.

Biblioteca Eginardo Pires dispõe de acervo sobre Economia
do prédio que abriga o Conselho, 
localizado à Avenida Rio Branco, 
nº 109, Centro, Rio de Janeiro.

O acervo está disponível pa-
ra estudantes de Economia e eco-
nomistas ativos no Corecon-RJ, 
alunos do curso preparatório da 
Anpec e funcionários e estagiá-
rios do conselho. A inscrição é 

feita mediante a apresentação de 
um documento original com foto 
e de um comprovante de vínculo 
como estudante, economista, es-
tagiário ou funcionário.

O usuário cadastrado pode-
rá contrair empréstimo de até 
dois títulos por um período de 
14 dias. Outras informações es-

tão disponíveis no sítio http://
www.corecon-rj.org.br/biblio-
teca_principal.asp ou através do 
telefone 21-2103-0124.

O nome da instituição ho-
menageia o economista Egi-
nardo Pires, responsável pela 
doação inicial que originou a 
criação da biblioteca em 1985.
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